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LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS 
(FICCIONAIS E/OU NÃO FICCIONAIS) 

INTERPRETAÇÃO TEXTUAL

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e rela-
cionadas entre si, formando um todo significativo capaz 
de produzir interação comunicativa (capacidade de codi-
ficar e decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 
Em cada uma delas, há uma informação que se liga com 
a anterior e/ou com a posterior, criando condições para 
a estruturação do conteúdo a ser transmitido. A essa in-
terligação dá-se o nome de contexto. O relacionamento 
entre as frases é tão grande que, se uma frase for retirada 
de seu contexto original e analisada separadamente, po-
derá ter um significado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam refe-
rências diretas ou indiretas a outros autores através de 
citações. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto.

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação 
de um texto é a identificação de sua ideia principal. A par-
tir daí, localizam-se as ideias secundárias (ou fundamen-
tações), as argumentações (ou explicações), que levam ao 
esclarecimento das questões apresentadas na prova.

Normalmente, em uma prova, o candidato deve:
	 Identificar os elementos fundamentais de uma 

argumentação, de um processo, de uma época 
(neste caso, procuram-se os verbos e os advérbios, 
os quais definem o tempo).

	 Comparar as relações de semelhança ou de dife-
renças entre as situações do texto.

	 Comentar/relacionar o conteúdo apresentado 
com uma realidade.   

	 Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
	 Parafrasear = reescrever o texto com outras pa-

lavras.

1. Condições básicas para interpretar

Fazem-se necessários: conhecimento histórico-literá-
rio (escolas e gêneros literários, estrutura do texto), lei-
tura e prática; conhecimento gramatical, estilístico (qua-
lidades do texto) e semântico; capacidade de observação 
e de síntese; capacidade de raciocínio.

2. Interpretar/Compreender

Interpretar significa:
Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
Através do texto, infere-se que...
É possível deduzir que...
O autor permite concluir que...
Qual é a intenção do autor ao afirmar que...
Compreender significa

Entendimento, atenção ao que realmente está escrito.
O texto diz que...
É sugerido pelo autor que...
De acordo com o texto, é correta ou errada a afirmação...
O narrador afirma...

3. Erros de interpretação

	 Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai 
do contexto, acrescentando ideias que não estão 
no texto, quer por conhecimento prévio do tema 
quer pela imaginação.

	 Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se 
atenção apenas a um aspecto (esquecendo que 
um texto é um conjunto de ideias), o que pode ser 
insuficiente para o entendimento do tema desen-
volvido. 

	 Contradição = às vezes o texto apresenta ideias 
contrárias às do candidato, fazendo-o tirar con-
clusões equivocadas e, consequentemente, errar a 
questão.

Observação: 
Muitos pensam que existem a ótica do escritor e a 

ótica do leitor. Pode ser que existam, mas em uma prova 
de concurso, o que deve ser levado em consideração é o 
que o autor diz e nada mais.

Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 
relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre 
si. Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através de 
um pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um 
pronome oblíquo átono, há uma relação correta entre o 
que se vai dizer e o que já foi dito.

São muitos os erros de coesão no dia a dia e, entre 
eles, está o mau uso do pronome relativo e do prono-
me oblíquo átono. Este depende da regência do verbo; 
aquele, do seu antecedente. Não se pode esquecer tam-
bém de que os pronomes relativos têm, cada um, valor 
semântico, por isso a necessidade de adequação ao an-
tecedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstân-
cia, a saber:

que (neutro) - relaciona-se com qualquer anteceden-
te, mas depende das condições da frase.

qual (neutro) idem ao anterior.
quem (pessoa)
cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois 

o objeto possuído. 
como (modo)
onde (lugar)
quando (tempo)
quanto (montante) 
Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria 

aparecer o demonstrativo O).
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3. Dicas para melhorar a interpretação de textos

	 Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral 
do assunto. Se ele for longo, não desista! Há muitos 
candidatos na disputa, portanto, quanto mais infor-
mação você absorver com a leitura, mais chances 
terá de resolver as questões. 

	 Se encontrar palavras desconhecidas, não inter-
rompa a leitura.

	 Leia o texto, pelo menos, duas vezes – ou quantas 
forem necessárias.

	 Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma 
conclusão).

	 Volte ao texto quantas vezes precisar.
	 Não permita que prevaleçam suas ideias sobre 

as do autor. 
	 Fragmente o texto (parágrafos, partes) para me-

lhor compreensão.
	 Verifique, com atenção e cuidado, o enunciado 

de cada questão.
	 O autor defende ideias e você deve percebê-las.
	 Observe as relações interparágrafos. Um parágra-

fo geralmente mantém com outro uma relação de 
continuação, conclusão ou falsa oposição. Identifi-
que muito bem essas relações. 

	 Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou 
seja, a ideia mais importante. 

	 Nos enunciados, grife palavras como “correto” 
ou “incorreto”, evitando, assim, uma confusão 
na hora da resposta – o que vale não somente 
para Interpretação de Texto, mas para todas as de-
mais questões! 

	 Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia prin-
cipal, leia com atenção a introdução e/ou a con-
clusão.

	 Olhe com especial atenção os pronomes relativos, 
pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, 
etc., chamados vocábulos relatores, porque reme-
tem a outros vocábulos do texto.

 
SITES
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/por-

tugues/como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-me-

lhorar-a-interpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-

-para-voce-interpretar-melhor-um.html        
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/ques-

tao-117-portugues.htm

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (PCJ-MT – Delegado Substituto – Superior – Cespe 
– 2017) 

Texto CG1A1AAA

A valorização do direito à vida digna preserva as duas 
faces do homem: a do indivíduo e a do ser político; a 
do ser em si e a do ser com o outro. O homem é inteiro 
em sua dimensão plural e faz-se único em sua condição 
social. Igual em sua humanidade, o homem desiguala-se, 
singulariza-se em sua individualidade. O direito é o ins-
trumento da fraternização racional e rigorosa.
O direito à vida é a substância em torno da qual todos os 
direitos se conjugam, se desdobram, se somam para que 
o sistema fique mais e mais próximo da ideia concretizá-
vel de justiça social.
Mais valeria que a vida atravessasse as páginas da Lei 
Maior a se traduzir em palavras que fossem apenas a re-
velação da justiça. Quando os descaminhos não condu-
zirem a isso, competirá ao homem transformar a lei na 
vida mais digna para que a convivência política seja mais 
fecunda e humana.
Cármen Lúcia Antunes Rocha. Comentário ao artigo 3.º. 
In: 50 anos da Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos 1948-1998: conquistas e desafios. Brasília: OAB, 
Comissão Nacional de Direitos Humanos, 1998, p. 50-1 
(com adaptações).

Compreende-se do texto CG1A1AAA que o ser humano 
tem direito 

a) de agir de forma autônoma, em nome da lei da sobre-
vivência das espécies.

b) de ignorar o direito do outro se isso lhe for necessário 
para defender seus interesses.

c) de demandar ao sistema judicial a concretização de 
seus direitos.

d) à institucionalização do seu direito em detrimento dos 
direitos de outros.

e) a uma vida plena e adequada, direito esse que está na 
essência de todos os direitos.

Resposta: Letra E. O ser humano tem direito a uma 
vida digna, adequada, para que consiga gozar de seus 
direitos – saúde, educação, segurança – e exercer seus 
deveres plenamente, como prescrevem todos os di-
reitos: (...) O direito à vida é a substância em torno da 
qual todos os direitos se conjugam (...).

2. (PCJ-MT – Delegado Substituto – Superior – Cespe 
– 2017) 

Texto CG1A1BBB

Segundo o parágrafo único do art. 1.º da Constituição 
da República Federativa do Brasil, “Todo o poder emana 
do povo, que o exerce por meio de representantes elei-
tos ou diretamente, nos termos desta Constituição.” Em 
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virtude desse comando, afirma-se que o poder dos juízes 
emana do povo e em seu nome é exercido. A forma de 
sua investidura é legitimada pela compatibilidade com as 
regras do Estado de direito e eles são, assim, autênticos 
agentes do poder popular, que o Estado polariza e exer-
ce. Na Itália, isso é constantemente lembrado, porque 
toda sentença é dedicada (intestata) ao povo italiano, em 
nome do qual é pronunciada.

Cândido Rangel Dinamarco. A instrumentalidade do pro-
cesso. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1987, p. 195 (com 
adaptações).
Conforme as ideias do texto CG1A1BBB,

a) o Poder Judiciário brasileiro desempenha seu papel 
com fundamento no princípio da soberania popular.

b) os magistrados do Brasil deveriam ser escolhidos pelo 
voto popular, como ocorre com os representantes dos 
demais poderes.

c) os magistrados italianos, ao contrário dos brasileiros, 
exercem o poder que lhes é conferido em nome de 
seus nacionais.

d) há incompatibilidade entre o autogoverno da magis-
tratura e o sistema democrático.

e) os magistrados brasileiros exercem o poder consti-
tucional que lhes é atribuído em nome do governo 
federal.

Resposta: Letra A. A questão deve ser respondida se-
gundo o texto: (...) “Todo o poder emana do povo, que 
o exerce por meio de representantes eleitos ou direta-
mente, nos termos desta Constituição.” Em virtude des-
se comando, afirma-se que o poder dos juízes emana 
do povo e em seu nome é exercido (...).

3. (PCJ-MT – DELEGADO SUBSTITUTO – SUPERIOR 
– CESPE – 2017 – ADAPTADA) No texto CG1A1BBB, o 
vocábulo ‘emana’ foi empregado com o sentido de

a) trata.
b) provém.
c) manifesta.
d) pertence.
e) cabe.

Resposta: Letra B. Dentro do contexto, “emana” tem 
o sentido de “provém”.

INTERTEXTUALIDADE

Intertextualidade acontece quando há uma referên-
cia explícita ou implícita de um texto em outro. Também 
pode ocorrer com outras formas além do texto, música, 
pintura, filme, novela etc. Toda vez que uma obra fizer 
alusão à outra ocorre a intertextualidade.

Apresenta-se explicitamente quando o autor informa 
o objeto de sua citação. Num texto científico, por exem-
plo, o autor do texto citado é indicado; já na forma im-
plícita, a indicação é oculta. Por isso é importante para o 
leitor o conhecimento de mundo, um saber prévio, para 
reconhecer e identificar quando há um diálogo entre os 
textos. A intertextualidade pode ocorrer afirmando as 
mesmas ideias da obra citada ou contestando-as. Há 
duas formas: a Paráfrase e a Paródia.

1. Paráfrase

Na paráfrase as palavras são mudadas, porém a ideia 
do texto é confirmada pelo novo texto, a alusão ocorre 
para atualizar, reafirmar os sentidos ou alguns sentidos 
do texto citado. É dizer com outras palavras o que já foi 
dito. Temos um exemplo citado por Affonso Romano 
Sant’Anna em seu livro “Paródia, paráfrase & Cia” (p. 23):

Texto Original

Minha terra tem palmeiras
Onde canta o sabiá,
As aves que aqui gorjeiam
Não gorjeiam como lá.
(Gonçalves Dias, “Canção do exílio”).

Paráfrase

Meus olhos brasileiros se fecham saudosos
Minha boca procura a ‘Canção do Exílio’.
Como era mesmo a ‘Canção do Exílio’?
Eu tão esquecido de minha terra...
Ai terra que tem palmeiras
Onde canta o sabiá!
(Carlos Drummond de Andrade, “Europa, França e 

Bahia”).

Este texto de Gonçalves Dias, “Canção do Exílio”, é 
muito utilizado como exemplo de paráfrase e de paródia. 
Aqui o poeta Carlos Drummond de Andrade retoma o tex-
to primitivo conservando suas ideias, não há mudança do 
sentido principal do texto, que é a saudade da terra natal.

Paródia
A paródia é uma forma de contestar ou ridicularizar 

outros textos, há uma ruptura com as ideologias impos-
tas e por isso é objeto de interesse para os estudiosos 
da língua e das artes. Ocorre, aqui, um choque de inter-
pretação, a voz do texto original é retomada para trans-
formar seu sentido, leva o leitor a uma reflexão crítica 
de suas verdades incontestadas anteriormente. Com esse 
processo há uma indagação sobre os dogmas estabeleci-
dos e uma busca pela verdade real, concebida através do 
raciocínio e da crítica. Os programas humorísticos fazem 
uso contínuo dessa arte. Frequentemente os discursos 
de políticos são abordados de maneira cômica e contes-
tadora, provocando risos e também reflexão a respeito 
da demagogia praticada pela classe dominante. Com o 
mesmo texto utilizado anteriormente, teremos, agora, 
uma paródia.

Texto Original

Minha terra tem palmeiras
Onde canta o sabiá,
As aves que aqui gorjeiam
Não gorjeiam como lá.
(Gonçalves Dias, “Canção do exílio”).

Paródia

Minha terra tem palmares 
onde gorjeia o mar
os passarinhos daqui
não cantam como os de lá.
(Oswald de Andrade, “Canto de regresso à pátria”).
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O nome Palmares, escrito com letra minúscula, subs-
titui a palavra palmeiras, há um contexto histórico, social 
e racial neste texto, Palmares é o quilombo liderado por 
Zumbi, foi dizimado em 1695, há uma inversão do sen-
tido do texto primitivo que foi substituído pela crítica à 
escravidão existente no Brasil.

TIPOLOGIA E GÊNERO TEXTUAL

A todo o momento nos deparamos com vários tex-
tos, sejam eles verbais ou não verbais. Em todos há a 
presença do discurso, isto é, a ideia intrínseca, a essência 
daquilo que está sendo transmitido entre os interlocuto-
res. Estes interlocutores são as peças principais em um 
diálogo ou em um texto escrito.

É de fundamental importância sabermos classificar os 
textos com os quais travamos convivência no nosso dia a 
dia. Para isso, precisamos saber que existem tipos textuais 
e gêneros textuais.

Comumente relatamos sobre um acontecimento, um 
fato presenciado ou ocorrido conosco, expomos nossa 
opinião sobre determinado assunto, descrevemos algum 
lugar que visitamos, fazemos um retrato verbal sobre al-
guém que acabamos de conhecer ou ver. É exatamente 
nessas situações corriqueiras que classificamos os nossos 
textos naquela tradicional tipologia: Narração, Descrição 
e Dissertação.

1. As tipologias textuais se caracterizam pelos as-
pectos de ordem linguística

Os tipos textuais designam uma sequência definida 
pela natureza linguística de sua composição. São obser-
vados aspectos lexicais, sintáticos, tempos verbais, rela-
ções logicas. Os tipos textuais são o narrativo, descritivo, 
argumentativo/dissertativo, injuntivo e expositivo.

A) Textos narrativos – constituem-se de verbos de 
ação demarcados no tempo do universo narrado, 
como também de advérbios, como é o caso de an-
tes, agora, depois, entre outros: Ela entrava em seu 
carro quando ele apareceu. Depois de muita conver-
sa, resolveram...

B) Textos descritivos – como o próprio nome indica, 
descrevem características tanto físicas quanto psi-
cológicas acerca de um determinado indivíduo ou 
objeto. Os tempos verbais aparecem demarcados 
no presente ou no pretérito imperfeito: “Tinha os 
cabelos mais negros como a asa da graúna...”

C) Textos expositivos – Têm por finalidade explicar 
um assunto ou uma determinada situação que se 
almeje desenvolvê-la, enfatizando acerca das ra-
zões de ela acontecer, como em: O cadastramento 
irá se prorrogar até o dia 02 de dezembro, portan-
to, não se esqueça de fazê-lo, sob pena de perder o 
benefício.

D) Textos injuntivos (instrucional) – Trata-se de 
uma modalidade na qual as ações são prescritas de 
forma sequencial, utilizando-se de verbos expres-
sos no imperativo, infinitivo ou futuro do presente: 
Misture todos os ingrediente e bata no liquidificador 
até criar uma massa homogênea. 

E) Textos argumentativos (dissertativo) – Demar-
cam-se pelo predomínio de operadores argumen-
tativos, revelados por uma carga ideológica cons-
tituída de argumentos e contra-argumentos que 
justificam a posição assumida acerca de um deter-
minado assunto: A mulher do mundo contemporâ-
neo luta cada vez mais para conquistar seu espaço 
no mercado de trabalho, o que significa que os gê-
neros estão em complementação, não em disputa.

Gêneros Textuais

São os textos materializados que encontramos em 
nosso cotidiano; tais textos apresentam características 
sócio-comunicativas definidas por seu estilo, função, 
composição, conteúdo e canal. Como exemplos, temos: 
receita culinária, e-mail, reportagem, monografia, poe-
ma, editorial, piada, debate, agenda, inquérito policial, 
fórum, blog, etc.

A escolha de um determinado gênero discursivo de-
pende, em grande parte, da situação de produção, ou 
seja, a finalidade do texto a ser produzido, quem são 
os locutores e os interlocutores, o meio disponível para 
veicular o texto, etc. 

Os gêneros discursivos geralmente estão ligados a 
esferas de circulação. Assim, na esfera jornalística, por 
exemplo, são comuns gêneros como notícias, reporta-
gens, editoriais, entrevistas e outros; na esfera de divul-
gação científica são comuns gêneros como verbete de 
dicionário ou de enciclopédia, artigo ou ensaio científico, 
seminário, conferência.
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ELEMENTOS DE COMUNICAÇÃO

O ato de comunicação não visa apenas transmitir 
uma informação a alguém. Quem se comunica pretende 
criar uma imagem positiva de si mesmo por exemplo, a 
de um sujeito educado, ou inteligente, ou culto; quer ser 
aceito, deseja que o que diz seja admitido como verda-
deiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, 
tem o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e 
faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comuni-
cação, todo texto contém um componente argumentati-
vo. A argumentação é o conjunto de recursos de nature-
za linguística destinados a persuadir a pessoa a quem a 
comunicação se destina. Está presente em todo tipo de 
texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.
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EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE SAÚDE NO BRASIL E A 
CONSTRUÇÃO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS) – PRINCÍPIOS, DIRETRIZES E 
ARCABOUÇO LEGAL ( CONSTITUIÇÃO FEDERAL, LEIS ORGÂNICAS DA SAÚDE: 8.080/1990 E 
8.142/1990, DECRETO PRESIDENCIAL Nº 7.508, DE 28 DE JUNHO DE 2011).  

Lei nº 8.080

Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 
dos serviços correspondentes e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º Esta lei regula, em todo o território nacional, as ações e serviços de saúde, executados isolada ou conjunta-
mente, em caráter permanente ou eventual, por pessoas naturais ou jurídicas de direito Público ou privado.

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2º A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao 
seu pleno exercício.

§ 1º O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução de políticas econômicas e sociais que 
visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e no estabelecimento de condições que assegurem acesso 
universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação.

§ 2º O dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, das empresas e da sociedade.

Art. 3º  Os níveis de saúde expressam a organização social e econômica do País, tendo a saúde como determinantes e 
condicionantes, entre outros, a alimentação, a moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, 
a educação, a atividade física, o transporte, o lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais.         (Redação dada pela 
Lei nº 12.864, de 2013)

Parágrafo único. Dizem respeito também à saúde as ações que, por força do disposto no artigo anterior, se destinam 
a garantir às pessoas e à coletividade condições de bem-estar físico, mental e social.

TÍTULO II
DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 4º O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por órgãos e instituições públicas federais, estaduais e 
municipais, da Administração direta e indireta e das fundações mantidas pelo Poder Público, constitui o Sistema 
Único de Saúde (SUS).
§ 1º Estão incluídas no disposto neste artigo as instituições públicas federais, estaduais e municipais de controle de 
qualidade, pesquisa e produção de insumos, medicamentos, inclusive de sangue e hemoderivados, e de equipamen-
tos para saúde.
§ 2º A iniciativa privada poderá participar do Sistema Único de Saúde (SUS), em caráter complementar.

CAPÍTULO I
Dos Objetivos e Atribuições

Art. 5º São objetivos do Sistema Único de Saúde SUS:
I - a identificação e divulgação dos fatores condicionantes e determinantes da saúde;
II - a formulação de política de saúde destinada a promover, nos campos econômico e social, a observância do 
disposto no § 1º do art. 2º desta lei;
III - a assistência às pessoas por intermédio de ações de promoção, proteção e recuperação da saúde, com a reali-
zação integrada das ações assistenciais e das atividades preventivas.
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Art. 6º Estão incluídas ainda no campo de atuação do 
Sistema Único de Saúde (SUS):
I - a execução de ações:
a) de vigilância sanitária;
b) de vigilância epidemiológica;
c) de saúde do trabalhador; e
d) de assistência terapêutica integral, inclusive far-
macêutica;
II - a participação na formulação da política e na exe-
cução de ações de saneamento básico;
III - a ordenação da formação de recursos humanos 
na área de saúde;
IV - a vigilância nutricional e a orientação alimentar;
V - a colaboração na proteção do meio ambiente, 
nele compreendido o do trabalho;

VI - a formulação da política de medicamentos, equi-
pamentos, imunobiológicos e outros insumos de inte-
resse para a saúde e a participação na sua produção;
VII - o controle e a fiscalização de serviços, produtos e 
substâncias de interesse para a saúde;
VIII - a fiscalização e a inspeção de alimentos, água e 
bebidas para consumo humano;
IX - a participação no controle e na fiscalização da 
produção, transporte, guarda e utilização de substân-
cias e produtos psicoativos, tóxicos e radioativos;
X - o incremento, em sua área de atuação, do desen-
volvimento científico e tecnológico;
XI - a formulação e execução da política de sangue e 
seus derivados.

§ 1º Entende-se por vigilância sanitária um conjunto 
de ações capaz de eliminar, diminuir ou prevenir riscos 
à saúde e de intervir nos problemas sanitários decor-
rentes do meio ambiente, da produção e circulação de 
bens e da prestação de serviços de interesse da saúde, 
abrangendo:
I - o controle de bens de consumo que, direta ou in-
diretamente, se relacionem com a saúde, compreen-
didas todas as etapas e processos, da produção ao 
consumo; e
II - o controle da prestação de serviços que se relacio-
nam direta ou indiretamente com a saúde.
§ 2º Entende-se por vigilância epidemiológica um 
conjunto de ações que proporcionam o conhecimento, 
a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos 
fatores determinantes e condicionantes de saúde indi-
vidual ou coletiva, com a finalidade de recomendar e 
adotar as medidas de prevenção e controle das doen-
ças ou agravos.
§ 3º Entende-se por saúde do trabalhador, para fins 
desta lei, um conjunto de atividades que se destina, 
através das ações de vigilância epidemiológica e vigi-
lância sanitária, à promoção e proteção da saúde dos 
trabalhadores, assim como visa à recuperação e rea-
bilitação da saúde dos trabalhadores submetidos aos 
riscos e agravos advindos das condições de trabalho, 
abrangendo:
I - assistência ao trabalhador vítima de acidentes de 
trabalho ou portador de doença profissional e do tra-
balho;

II - participação, no âmbito de competência do Sis-
tema Único de Saúde (SUS), em estudos, pesquisas, 
avaliação e controle dos riscos e agravos potenciais à 
saúde existentes no processo de trabalho;
III - participação, no âmbito de competência do Siste-
ma Único de Saúde (SUS), da normatização, fiscaliza-
ção e controle das condições de produção, extração, 
armazenamento, transporte, distribuição e manuseio 
de substâncias, de produtos, de máquinas e de equi-
pamentos que apresentam riscos à saúde do traba-
lhador;
IV - avaliação do impacto que as tecnologias provo-
cam à saúde;
V - informação ao trabalhador e à sua respectiva en-
tidade sindical e às empresas sobre os riscos de aci-
dentes de trabalho, doença profissional e do trabalho, 
bem como os resultados de fiscalizações, avaliações 
ambientais e exames de saúde, de admissão, perió-
dicos e de demissão, respeitados os preceitos da ética 
profissional;
VI - participação na normatização, fiscalização e con-
trole dos serviços de saúde do trabalhador nas institui-
ções e empresas públicas e privadas;
VII - revisão periódica da listagem oficial de doenças 
originadas no processo de trabalho, tendo na sua ela-
boração a colaboração das entidades sindicais; e
VIII - a garantia ao sindicato dos trabalhadores de re-
querer ao órgão competente a interdição de máquina, 
de setor de serviço ou de todo ambiente de trabalho, 
quando houver exposição a risco iminente para a vida 
ou saúde dos trabalhadores.

CAPÍTULO II
Dos Princípios e Diretrizes

Art. 7º As ações e serviços públicos de saúde e os ser-
viços privados contratados ou conveniados que in-
tegram o Sistema Único de Saúde (SUS), são desen-
volvidos de acordo com as diretrizes previstas no art. 
198 da Constituição Federal, obedecendo ainda aos 
seguintes princípios:
I - universalidade de acesso aos serviços de saúde em 
todos os níveis de assistência;
II - integralidade de assistência, entendida como con-
junto articulado e contínuo das ações e serviços pre-
ventivos e curativos, individuais e coletivos, exigidos 
para cada caso em todos os níveis de complexidade 
do sistema;
III - preservação da autonomia das pessoas na defesa 
de sua integridade física e moral;
IV - igualdade da assistência à saúde, sem preconcei-
tos ou privilégios de qualquer espécie;
V - direito à informação, às pessoas assistidas, sobre 
sua saúde;
VI - divulgação de informações quanto ao potencial 
dos serviços de saúde e a sua utilização pelo usuário;
VII - utilização da epidemiologia para o estabele-
cimento de prioridades, a alocação de recursos e a 
orientação programática;
VIII - participação da comunidade;
IX - descentralização político-administrativa, com di-
reção única em cada esfera de governo:
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a) ênfase na descentralização dos serviços para os 
municípios;
b) regionalização e hierarquização da rede de serviços 
de saúde;
X - integração em nível executivo das ações de saúde, 
meio ambiente e saneamento básico;
XI - conjugação dos recursos financeiros, tecnológicos, 
materiais e humanos da União, dos Estados, do Distri-
to Federal e dos Municípios na prestação de serviços 
de assistência à saúde da população;
XII - capacidade de resolução dos serviços em todos os 
níveis de assistência; e
XIII - organização dos serviços públicos de modo a evi-
tar duplicidade de meios para fins idênticos.
XIV – organização de atendimento público específico 
e especializado para mulheres e vítimas de violência 
doméstica em geral, que garanta, entre outros, aten-
dimento, acompanhamento psicológico e cirurgias 
plásticas reparadoras, em conformidade com a Lei nº 
12.845, de 1º de agosto de 2013.           (Redação dada 
pela Lei nº 13.427, de 2017)

CAPÍTULO III
Da Organização, da Direção e da Gestão

Art. 8º As ações e serviços de saúde, executados pelo 
Sistema Único de Saúde (SUS), seja diretamente ou 
mediante participação complementar da iniciativa 
privada, serão organizados de forma regionalizada e 
hierarquizada em níveis de complexidade crescente.

Art. 9º A direção do Sistema Único de Saúde (SUS) é 
única, de acordo com o inciso I do art. 198 da Consti-
tuição Federal, sendo exercida em cada esfera de go-
verno pelos seguintes órgãos:
I - no âmbito da União, pelo Ministério da Saúde;
II - no âmbito dos Estados e do Distrito Federal, pela 
respectiva Secretaria de Saúde ou órgão equivalente; e
III - no âmbito dos Municípios, pela respectiva Secreta-
ria de Saúde ou órgão equivalente.

Art. 10. Os municípios poderão constituir consórcios 
para desenvolver em conjunto as ações e os serviços 
de saúde que lhes correspondam.
§ 1º Aplica-se aos consórcios administrativos intermu-
nicipais o princípio da direção única, e os respectivos 
atos constitutivos disporão sobre sua observância.
§ 2º No nível municipal, o Sistema Único de Saúde 
(SUS), poderá organizar-se em distritos de forma a in-
tegrar e articular recursos, técnicas e práticas voltadas 
para a cobertura total das ações de saúde.

Art. 11. (Vetado).

Art. 12. Serão criadas comissões intersetoriais de âm-
bito nacional, subordinadas ao Conselho Nacional de 
Saúde, integradas pelos Ministérios e órgãos compe-
tentes e por entidades representativas da sociedade 
civil.

Parágrafo único. As comissões intersetoriais terão a 
finalidade de articular políticas e programas de inte-

resse para a saúde, cuja execução envolva áreas não 
compreendidas no âmbito do Sistema Único de Saúde 
(SUS).

Art. 13. A articulação das políticas e programas, a car-
go das comissões intersetoriais, abrangerá, em espe-
cial, as seguintes atividades:
I - alimentação e nutrição;
II - saneamento e meio ambiente;
III - vigilância sanitária e farmacoepidemiologia;
IV - recursos humanos;
V - ciência e tecnologia; e
VI - saúde do trabalhador.

Art. 14. Deverão ser criadas Comissões Permanentes 
de integração entre os serviços de saúde e as institui-
ções de ensino profissional e superior.
Parágrafo único. Cada uma dessas comissões terá por 
finalidade propor prioridades, métodos e estratégias 
para a formação e educação continuada dos recursos 
humanos do Sistema Único de Saúde (SUS), na esfera 
correspondente, assim como em relação à pesquisa e 
à cooperação técnica entre essas instituições.

Art. 14-A. As Comissões Intergestores Bipartite e Tri-
partite são reconhecidas como foros de negociação e 
pactuação entre gestores, quanto aos aspectos ope-
racionais do Sistema Único de Saúde (SUS). (Incluído 
pela Lei nº 12.466, de 2011)

Parágrafo único. A atuação das Comissões Interges-
tores Bipartite e Tripartite terá por objetivo: (Incluído 
pela Lei nº 12.466, de 2011)
I - decidir sobre os aspectos operacionais, financeiros e 
administrativos da gestão compartilhada do SUS, em 
conformidade com a definição da política consubstan-
ciada em planos de saúde, aprovados pelos conselhos 
de saúde; (Incluído pela Lei nº 12.466, de 2011)
II - definir diretrizes, de âmbito nacional, regional e 
intermunicipal, a respeito da organização das redes de 
ações e serviços de saúde, principalmente no tocante à 
sua governança institucional e à integração das ações 
e serviços dos entes federados; (Incluído pela Lei nº 
12.466, de 2011)
III - fixar diretrizes sobre as regiões de saúde, distrito 
sanitário, integração de territórios, referência e con-
trarreferência e demais aspectos vinculados à integra-
ção das ações e serviços de saúde entre os entes fede-
rados. (Incluído pela Lei nº 12.466, de 2011)
Art. 14-B. O Conselho Nacional de Secretários de Saú-
de (Conass) e o Conselho Nacional de Secretarias Mu-
nicipais de Saúde (Conasems) são reconhecidos como 
entidades representativas dos entes estaduais e mu-
nicipais para tratar de matérias referentes à saúde e 
declarados de utilidade pública e de relevante função 
social, na forma do regulamento. (Incluído pela Lei nº 
12.466, de 2011)
§ 1º O Conass e o Conasems receberão recursos do or-
çamento geral da União por meio do Fundo Nacional 
de Saúde, para auxiliar no custeio de suas despesas 
institucionais, podendo ainda celebrar convênios com 
a União. (Incluído pela Lei nº 12.466, de 2011)
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§ 2º Os Conselhos de Secretarias Municipais de Saúde 
(Cosems) são reconhecidos como entidades que re-
presentam os entes municipais, no âmbito estadual, 
para tratar de matérias referentes à saúde, desde que 
vinculados institucionalmente ao Conasems, na forma 
que dispuserem seus estatutos. (Incluído pela Lei nº 
12.466, de 2011)

CAPÍTULO IV
Da Competência e das Atribuições
Seção I
Das Atribuições Comuns

Art. 15. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios exercerão, em seu âmbito administrativo, 
as seguintes atribuições:

I - definição das instâncias e mecanismos de contro-
le, avaliação e de fiscalização das ações e serviços de 
saúde;
II - administração dos recursos orçamentários e finan-
ceiros destinados, em cada ano, à saúde;
III - acompanhamento, avaliação e divulgação do ní-
vel de saúde da população e das condições ambien-
tais;
IV - organização e coordenação do sistema de infor-
mação de saúde;
V - elaboração de normas técnicas e estabelecimento 
de padrões de qualidade e parâmetros de custos que 
caracterizam a assistência à saúde;

VI - elaboração de normas técnicas e estabelecimento 
de padrões de qualidade para promoção da saúde do 
trabalhador;
VII - participação de formulação da política e da exe-
cução das ações de saneamento básico e colaboração 
na proteção e recuperação do meio ambiente;
VIII - elaboração e atualização periódica do plano de 
saúde;
IX - participação na formulação e na execução da po-
lítica de formação e desenvolvimento de recursos hu-
manos para a saúde;
X - elaboração da proposta orçamentária do Sistema 
Único de Saúde (SUS), de conformidade com o plano 
de saúde;
XI - elaboração de normas para regular as atividades 
de serviços privados de saúde, tendo em vista a sua 
relevância pública;
XII - realização de operações externas de natureza fi-
nanceira de interesse da saúde, autorizadas pelo Se-
nado Federal;
XIII - para atendimento de necessidades coletivas, ur-
gentes e transitórias, decorrentes de situações de pe-
rigo iminente, de calamidade pública ou de irrupção 
de epidemias, a autoridade competente da esfera ad-
ministrativa correspondente poderá requisitar bens e 
serviços, tanto de pessoas naturais como de jurídicas, 
sendo-lhes assegurada justa indenização;
XIV - implementar o Sistema Nacional de Sangue, 
Componentes e Derivados;
XV - propor a celebração de convênios, acordos e pro-
tocolos internacionais relativos à saúde, saneamento 

e meio ambiente;
XVI - elaborar normas técnico-científicas de promo-
ção, proteção e recuperação da saúde;
XVII - promover articulação com os órgãos de fisca-
lização do exercício profissional e outras entidades 
representativas da sociedade civil para a definição e 
controle dos padrões éticos para pesquisa, ações e ser-
viços de saúde;
XVIII - promover a articulação da política e dos planos 
de saúde;
XIX - realizar pesquisas e estudos na área de saúde;
XX - definir as instâncias e mecanismos de controle 
e fiscalização inerentes ao poder de polícia sanitária;
XXI - fomentar, coordenar e executar programas e 
projetos estratégicos e de atendimento emergencial.

Seção II
Da Competência

Art. 16. A direção nacional do Sistema Único da Saúde 
(SUS) compete:
I - formular, avaliar e apoiar políticas de alimentação 
e nutrição;
II - participar na formulação e na implementação das 
políticas:
a) de controle das agressões ao meio ambiente;
b) de saneamento básico; e
c) relativas às condições e aos ambientes de trabalho;
III - definir e coordenar os sistemas:
a) de redes integradas de assistência de alta comple-
xidade;
b) de rede de laboratórios de saúde pública;
c) de vigilância epidemiológica; e
d) vigilância sanitária;
IV - participar da definição de normas e mecanismos 
de controle, com órgão afins, de agravo sobre o meio 
ambiente ou dele decorrentes, que tenham repercus-
são na saúde humana;
V - participar da definição de normas, critérios e pa-
drões para o controle das condições e dos ambientes 
de trabalho e coordenar a política de saúde do traba-
lhador;
VI - coordenar e participar na execução das ações de 
vigilância epidemiológica;
VII - estabelecer normas e executar a vigilância sa-
nitária de portos, aeroportos e fronteiras, podendo a 
execução ser complementada pelos Estados, Distrito 
Federal e Municípios;
VIII - estabelecer critérios, parâmetros e métodos para 
o controle da qualidade sanitária de produtos, subs-
tâncias e serviços de consumo e uso humano;
IX - promover articulação com os órgãos educacionais 
e de fiscalização do exercício profissional, bem como 
com entidades representativas de formação de recur-
sos humanos na área de saúde;
X - formular, avaliar, elaborar normas e participar na 
execução da política nacional e produção de insumos 
e equipamentos para a saúde, em articulação com os 
demais órgãos governamentais;
XI - identificar os serviços estaduais e municipais de 
referência nacional para o estabelecimento de pa-
drões técnicos de assistência à saúde;
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PROCESSOS DE GESTÃO DOS SERVIÇOS DE 
ENFERMAGEM. PROCESSO DE TRABALHO 
EM ENFERMAGEM; AUDITORIA EM SAÚDE 
E EM ENFERMAGEM; SUPERVISÃO EM EN-
FERMAGEM; TEORIAS ADMINISTRATIVAS; 
RECURSOS HUMANOS; MUDANÇAS EM 
ENFERMAGEM; PLANEJAMENTO EM EN-
FERMAGEM. 

Educação continuada se faz necessária pela própria 
natureza do saber e do fazer humano como práticas que 
se transformam constantemente. A realidade muda, e o 
saber que constituímos sobre ela precisam ser revistos e 
ampliados sempre. Dessa forma o processo de educação 
se faz necessário para atualizar conhecimentos e esti-
mular mudanças positivas. Compõem-se por diferentes 
ações como, cursos, congressos, seminários, orientações, 

técnicas e estudos individuais. 
A educação continuada é componente essencial dos 

programas de formação e desenvolvimento de recursos 
humanos das instituições. Oguisso afirma que, sendo 
o capital humano o elemento mais importante no fun-
cionamento de qualquer empresa, grande ou pequena, 
pública ou privada, ele deve ser objeto de análises per-
manentes e de adequação de funções para melhorar a 
eficiência do trabalho, a competência profissional e o ní-
vel de satisfação do pessoal. 

De acordo com a Organização Panamericana de Saú-
de, educação continuada é um processo dinâmico de 
ensino-aprendizagem, ativo e permanente, destinado a 
atualizar e melhorar a capacitação de pessoas, ou gru-
pos, face à evolução científico-tecnológica, às necessida-
des sociais e aos objetivos e metas institucionais. Assim, 
a educação continuada precisa ser considerada como 
parte de uma política global de qualificação dos traba-
lhadores de saúde, centrada nas necessidades de trans-
formação da prática. 

A OMS reconhece a educação continuada como es-
sencial para a qualidade da assistência à saúde. Segun-
do Oguisso, a OMS entende que a educação continuada 
faz parte do desenvolvimento dos recursos humanos, 
num esforço sistemático de melhorar o funcionamento 
dos serviços por meio do desempenho do seu pessoal. 
Atualmente, o Ministério da Saúde descreve que alguns 
programas utilizados pelos Serviços de Educação Conti-
nuada (SEC) das instituições de saúde possuem limitada 
capacidade de produzir impacto sobre as instituições for-
madoras, no sentido de alimentar os processos de mu-
dança, já que mantêm a lógica programática das ações, 
não desafiando os distintos atores para uma postura de 
mudança e problematização de suas próprias práticas e 
do trabalho em equipe. Assim, para minimizar essas de-
ficiências, propõe a implementação da Educação Perma-
nente em Saúde, que tem por desafio constituir-se em: 
eixo transformador; estratégia mobilizadora de recursos 
e poderes; recurso estruturante do fortalecimento dos 
serviços de educação das instituições de saúde.

A Educação Permanente em Saúde é uma nova es-
tratégia para a formação e desenvolvimento das práti-
cas educativas, devendo ser tomada como um recurso 
inovador para a gestão do trabalho, entendendo que 
o aprender e ensinar se incorporam ao quotidiano das 
organizações e ao trabalho. Na proposta da Educação 
Permanente, a mudança das estratégias de organização 
e do exercício da atenção terá que ser construída na prá-
tica concreta das equipes. As demandas para capacitação 
não se definem somente a partir de uma lista de neces-
sidades individuais de atualização, nem das orientações 
dos níveis centrais, mas prioritariamente a partir dos 
problemas que acontecem no dia-a-dia do trabalho re-
ferentes à atenção à saúde e à organização do trabalho, 
considerando a necessidade de prestar ações e serviços 
relevantes e de qualidade. É a partir da problematização 
do processo e da qualidade do trabalho – em cada ser-
viço de saúde – que são identificadas as necessidades 
de capacitação, garantindo a aplicabilidade e a relevância 
dos conteúdos e tecnologias estabelecidas. 

O marco conceitual da Educação Permanente é o de 
aceitar que formação e desenvolvimento devem ser fei-
tos de modo: descentralizado e transdisciplinar, que pro-
picie a democratização institucional, o desenvolvimento 
da capacidade de aprendizagem, a melhora permanente 
da qualidade do cuidado à saúde e a constituição de prá-
ticas técnicas críticas, éticas e humanísticas. Desse modo, 
transformar a formação e gestão da educação em saúde 
não pode ser considerada questão simplesmente técni-
ca, já que envolve mudanças nas relações, nos processos, 
nos atos de saúde e, principalmente, nas pessoas.

O marco conceitual da Educação Permanente é o de 
aceitar que formação e desenvolvimento devem ser fei-
tos de modo: descentralizado e transdisciplinar, que pro-
picie a democratização institucional, o desenvolvimento 
da capacidade de aprendizagem, a melhora permanente 
da qualidade do cuidado à saúde e a constituição de prá-
ticas técnicas críticas, éticas e humanísticas. Desse modo, 
transformar a formação e gestão da educação em saúde 
não pode ser considerada questão simplesmente técni-
ca, já que envolve mudanças nas relações, nos processos, 
nos atos de saúde e, principalmente, nas pessoas. 

Nesse contexto, a educação continuada pode con-
figurar-se como um campo de captação e propagação 
de conhecimentos, práticas e reflexões sobre o proces-
so de trabalho da enfermeira e da equipe de enferma-
gem. Dessa forma, evidencia-se o importante papel da 
educação continuada na mobilização das potencialida-
des dos trabalhadores de enfermagem, pois, ao resgatar 
uma concepção voltada para o desenvolvimento desses 
profissionais, permite uma melhor compreensão da ex-
periência, da identidade e de seus saberes. 

O desenvolvimento de um processo educativo junto 
a adultos no seu ambiente de trabalho ou para o seu tra-
balho, deve levar em consideração que o ponto de parti-
da da aprendizagem é a experiência adquirida por esses 
profissionais em sua vida diária e que cada um já vem 
com uma bagagem específica. Ao assumir sua profissão, 
o trabalhador precisa integrar “seu jeito de ser”, adap-
tando suas características pessoais à cultura organizacio-
nal. Para isso, o profissional deve estar engajado e querer 
crescer, pois o aprendizado se dá pela conscientização. 
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Como afirma Freire: “[…] a conscientização não é apenas 
conhecimento ou reconhecimento, mas opção, decisão e 
compromisso […]”.

Também, diante das novas exigências das organiza-
ções de saúde, a enfermagem enfrenta contínuas trans-
formações, o que mostra que as pessoas precisam pro-
curar a melhor forma de ampliar seus conhecimentos, e 
um dos caminhos é a educação e a aprendizagem contí-
nuas. O papel do processo educativo na enfermagem é 
a formação de trabalhadores com uma visão mais crítica 
e reflexiva de suas ações, a fim de que possam construir 
sua realidade, articulando teoria e prática. 

Kurcgant alerta para a tendência dos serviços de en-
fermagem buscarem modelos de programas educativos, 
que, muitas vezes, são dissociados da realidade, que nem 
sempre alcançam os resultados esperados. Na nossa 
prática, enquanto enfermeiras, estamos de acordo com 
a afirmação de Kurcgant, pois atualmente os programas 
de aperfeiçoamento visam a assegurar a eficiência e a 
atualização do funcionário, desenvolvendo-o para ati-
vidades específicas. Dalvim, Torres, Santos verifica-
ram, em sua prática como docentes assistenciais em 
uma instituição pública. 

Visto a importância do Serviço de Educação Conti-
nuada nas instituições de saúde, observamos que mui-
tos profissionais, inclusive o enfermeiro, desconhecem 
sua finalidade, o que mostra que poucos profissionais 
entendem qual é a real função do Serviço de Educação 
Continuada na instituição. Acredita-se que esse “desco-
nhecimento” é resultado das poucas discussões acerca 
desse tema durante a graduação, como também da não 
informação nos cursos de nível médio; em consequência 
a esse fato, observamos que alguns profissionais acre-
ditam ser de total responsabilidade desse Serviço o seu 
desenvolvimento profissional. 

No entanto, acreditamos que o treinamento não 
pode ser apenas um meio para o funcionário capacitar-
-se para o trabalho; deve ser um instrumento que auxilie 
o profissional a refletir sobre a importância do seu traba-
lho e quanto ele pode ser rico no seu dia-a-dia, devendo 
sempre motivá-lo à busca de enriquecimento profissio-
nal. Assim, a Educação Continuada deve ser uma ferra-
menta para promover o desenvolvimento das pessoas e 
assegurar a qualidade do atendimento aos clientes, de-
vendo, também, ser voltada para a realidade institucional 
e necessidades do pessoal, visto que foi citado pelos en-
fermeiros que a proximidade e o contato diário com os 
técnicos de enfermagem, o interesse pessoal e o interes-
se da equipe são facilitadores das ações educativas, pois 
nesse contexto o enfermeiro pode atuar diretamente so-
bre as necessidades do trabalhador no momento em que 
este executa suas atividades, percebendo o real interesse 
da equipe diante das situações cotidianas.

Segundo Bezerra, os especialistas de recursos huma-
nos têm se preocupado, particularmente, com o desen-
volvimento de aspectos comportamentais que envolvem 
as relações de trabalho, tais como: formação, necessida-
de de treinamento das pessoas, formas de satisfazê-las 
e fatores motivacionais; visto que a globalização dos 
mercados mostra que a competitividade está cada vez 
mais presente em qualquer tipo de empresa, tanto in-

dustrializadas como de prestação de serviços, no Brasil 
e no mundo, sendo as pessoas o recurso mais valioso 
neste cenário. 

Para Chiavenato, no ambiente competitivo, a única 
vantagem real são as pessoas, e sobreviverão as empre-
sas que considerarem o trabalho humano, não apenas 
físico, mas o desenvolvimento global. Assim, cada vez 
mais o conhecimento constitui a força propulsora dos 
indivíduos nas organizações e na sociedade. É importan-
te ressaltar que o desenvolvimento das pessoas na área 
da enfermagem é de responsabilidade do enfermeiro de 
Educação Continuada que conta com o apoio de outros 
enfermeiros, do gerente de enfermagem e da institui-
ção; por isso é desejável que o enfermeiro desse Serviço 
tenha a formação compatível com a de um educador, 
devendo buscar continuamente o autodesenvolvimen-
to, sendo capaz de influenciar as pessoas na busca do 
conhecimento e compartilhar seu trabalho com todos 
os envolvidos na assistência de enfermagem nas institui-
ções de saúde. 

Temos observado que o avanço da tecnologia vem 
ajudando as profissões de um modo geral. Na enferma-
gem, existe um ponto fundamental que torna esta pro-
fissão muito especial, que é o relacionamento humano. 
Para que este relacionamento não seja prejudicado por 
este desenvolvimento tecnológico, torna-se necessário 
um processo de educação para os profissionais, tornan-
do-os qualificados e elevando de certa forma a qualida-
de da assistência.

Esta qualificação poderá ser adquirida através da 
sistematização do aprendizado nos serviços de enfer-
magem, à qual tem sido reforçada por esses avanços 
tecnológicos e pelas mudanças socioeconômicas e cul-
turais. Essas mudanças podem ser alcançadas através de 
estratégias realizadas com a educação do funcionário 
intra ou extramuros, favorecendo dessa maneira o seu 
desenvolvimento, levando-o a adquirir maior satisfação 
como profissional, melhorando assim sua produtividade. 

Dilly & Jesus referem que a educação intramuros 
do funcionário deve ser um processo que propicie co-
nhecimentos, capacitando-o para a execução adequada 
do trabalho e que prepare esse funcionário para futu-
ras oportunidades de ascensão profissional, objetivando 
tanto o seu crescimento pessoal quanto o profissional. 
Para os autores, é a educação continuada que permite 
ao profissional, o acompanhamento das mudanças que 
ocorrem na profissão, visando mantê-lo atualizado acei-
tar essas mudanças e aplicá-las no seu trabalho. Consi-
deram, então, a educação continuada como um conjunto 
de práticas educacionais que visam melhorar e atualizar 
a capacidade do indivíduo, favorecendo o seu desenvol-
vimento e sua participação eficaz na vida institucional. 

Já a Organización Mundial De La Salud, tem em conta 
a educação continuada de profissionais de saúde como 
“(...) um processo que inclui as experiências posteriores 
ao adestramento inicial que ajudam o pessoal de assis-
tência à saúde a aprender competências importantes 
para o seu trabalho; (...) e que adequada, deveria refletir 
as necessidades e conduzir a melhoria planejada de saú-
de da comunidade”

A educação continuada é vista por Silva et al. como 
um conjunto de práticas educacionais planejadas no sen-
tido de promover oportunidades de desenvolvimento ao 
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funcionário, com a finalidade de ajudá-lo a atuar mais 
efetiva e eficazmente na sua vida institucional. Ela deve 
ser uma constante troca de experiências, envolvendo 
toda a equipe e a organização em que está inserida. Dilly 
& Jesus entendem a educação continuada de uma ma-
neira mais ampla, considerando-a “... como um processo 
que se confunde com a própria vida, sendo que na área 
da enfermagem tem de ser reservado o uso do termo 
para designar o conjunto de práticas educacionais que 
visem a melhorar e a atualizar a capacidade do indivíduo, 
oportunizando o desenvolvimento do funcionário e sua 
participação eficaz na vida institucional”. 

Na enfermagem, a educação continuada deveria fri-
sar sempre a melhoria da assistência ao paciente/cliente. 
Nesse sentido, Davini, ao refletir sobre essa temática en-
tende a mesma, como sendo o conjunto de experiências 
que se seguem à formação do profissional permitindo ao 
trabalhador, manter, aumentar ou melhorar sua compe-
tência, visando o desenvolvimento de suas responsabili-
dades. Nunes, caracteriza a educação continuada como 
sendo alternativas educacionais mais centradas no de-
senvolvimento de grupos profissionais, seja através de 
cursos de caráter complementar ou seriado, seja através 
de publicações específicas de um determinado campo. 

Em sintonia com essas ideias, Silva et al., enfatizam 
que a educação continuada atuante pode conduzir à me-
lhoria da assistência de enfermagem, promover satisfa-
ção no serviço e melhorar as condições de trabalho na 
busca de um objetivo comum, através da identificação de 
problemas, insatisfações, necessidades e a utilização de 
meios e métodos para saná-los. Conclui-se então, que o 
fator mais influente na aprendizagem e nas mudanças, é 
a prática constante e o conhecimento atualizado, acres-
cido da especialização clínica, criando no indivíduo-fun-
cionário necessidades de adaptação e reorientação em 
suas atividades.

Para Koizumi et al., a necessidade de se proporcio-
nar programas de educação continuada que atendam 
adequadamente as carências do enfermeiro, bem como 
o uso eficiente de tecnologia avançada, tem se tornado 
um desafio tanto para os enfermeiros dessa área, como 
para os de educação em serviço, possibilitando assim, as 
mudanças nas atividades desenvolvidas e nas estruturas 
organizacionais das instituições. Souza em seus estudos 
sobre educação continuada, ressalta que programas nes-
sa área não podem ficar ao sabor do acaso, mas que os 
mesmos devem ser planejados de forma individual ou 
organizacional e avaliados sistematicamente. Dessa for-
ma, esse processo de educação continuada irá ajudar os 
enfermeiros a se manterem competentes e atuantes, re-
lacionando teoria e prática em benefício da assistência 
prestada. 

O’Connor, refere que a profissão da enfermagem re-
conhece a necessidade de seus membros atualizarem 
seus conhecimentos e habilidades através da participa-
ção na educação continuada, com a finalidade de pro-
moverem a qualidade do serviço de cuidados médicos 
que a sociedade requer. Diante disso, entende-se que as 
atividades efetivamente desenvolvidas em uma educação 
continuada, constituem uma das formas de assegurar a 
manutenção da competência da equipe de enfermagem 
em relação à assistência. 

Para KoizumI et al., a educação continuada concilia as 
necessidades sentidas pelos enfermeiros com as normas 
institucionais, mantém formas de avaliação visando a 
promoção e o desenvolvimento, favorece condições ma-
teriais e de tempo para o cumprimento da mesma, que 
é um direito do cidadão e ao mesmo tempo, uma res-
ponsabilidade profissional. Souza, refere também, que a 
educação continuada nas instituições deve acompanhar 
o profissional desde a sua inserção, fazendo-o adaptar-
-se à mesma e dando-lhe condições de prosseguir na sua 
performance profissional, mantendo sua prática relevan-
te e orientada, valorizando o seu fazer diário e transfor-
mando-o em trabalho de comunicação científica. 

Uma experiência vivenciada por Silva et al. no setor 
de educação continuada da divisão de enfermagem, ob-
servaram como resultados importantes, o relacionamen-
to interdisciplinar e a aprendizagem, tanto para os com-
ponentes do serviço como para os demais elementos da 
equipe de saúde, como também, o interesse de outros 
setores do hospital nas ações de educação continuada. 
Os referidos autores entendem que investir em educa-
ção, ou seja, na educação continuada em serviço, é a for-
ma de atingir com maior profundidade os objetivos da 
instituição e da melhoria de vida da clientela.

As necessidades de implementação de novas práticas 
e ações de saúde nos serviços para a reorientação das 
políticas sanitárias e a necessidade de atualização dos 
profissionais, têm a mesma resposta segundo os autores 
anteriormente citados pela concepção de que as mudan-
ças desejadas para as instituições realimentam o profis-
sional através do saber fazer, e abrem mais espaços para 
a participação e possibilidades de reflexão na busca de 
alternativas, tendo em vista a melhoria da prática. 

Em consonância com as ideias dos autores já citados, 
entendemos que a educação continuada para a enfer-
magem deve ser constituída de uma aquisição e reflexão 
progressiva de conhecimentos e competências, e que 
só poderá ser reconhecida à medida que a qualidade 
do cuidado prestado ao cliente/paciente seja efetivada 
através de uma assistência sistematizada e planejada de 
ações qualificadas, fazendo dessa maneira, com que o 
pessoal se sinta valorizado e motivado, capaz de apre-
sentar um bom desempenho através de suas competên-
cias profissionais. 

Portanto, para que programas de educação continua-
da possam ser realizados de forma eficiente, são neces-
sários também, recursos humanos, materiais, financeiros 
e físicos, de forma adequada e disponível. É imprescindí-
vel ainda, que a instituição ofereça as mínimas condições 
de trabalho, para que dessa forma, os profissionais en-
volvidos com a educação continuada desenvolvam suas 
atividades de maneira eficiente e contínua.

EDUCAÇÃO PERMANENTE
A educação permanente precisa ser entendida, ao 

mesmo tempo, como uma prática de ensino-aprendiza-
gem e como uma política de educação na saúde. Ela se 
parece com muitas vertentes brasileiras da educação po-
pular em saúde e compartilha muitos de seus conceitos, 
mas enquanto a educação popular tem em vista a cida-
dania, a educação permanente tem em vista o trabalho. 
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Como prática de ensino-aprendizagem significa a 
produção de conhecimentos no cotidiano das institui-
ções de saúde, a partir da realidade vivida pelos atores 
envolvidos, tendo os problemas enfrentados no dia-a-
-dia do trabalho e as experiências desses atores como 
base de interrogação e mudança. A ‘educação perma-
nente em saúde’ se apoia no conceito de ‘ensino pro-
blematizador’ (inserido de maneira crítica na realidade e 
sem superioridade do educador em relação ao educan-
do) e de ‘aprendizagem significativa’ (interessada nas ex-
periências anteriores e nas vivências pessoais dos alunos, 
desafiante do desejar aprender mais), ou seja, ensino-
-aprendizagem embasado na produção de conhecimen-
tos que respondam a perguntas que pertencem ao uni-
verso de experiências e vivências de quem aprende e que 
gerem novas perguntas sobre o ser e o atuar no mundo. 
É contrária ao ensino-aprendizagem mecânico, quando 
os conhecimentos são considerados em si, sem a neces-
sária conexão com o cotidiano, e os alunos se tornam 
meros escutadores e absorvedores do conhecimento do 
outro. Portanto, apesar de parecer, em uma compreen-
são mais apressada, apenas um nome diferente ou uma 
designação da moda para justificar a formação contínua 
e o desenvolvimento continuado dos trabalhadores, é 
um conceito forte e desafiante para pensar as ligações 
entre a educação e o trabalho em saúde para colocar em 
questão a relevância social do ensino e as articulações da 
formação com a mudança no conhecimento e no exer-
cício profissional, trazendo, junto dos saberes técnicos e 
científicos, as dimensões éticas da vida, do trabalho, do 
homem, da saúde, da educação e das relações.

Como ‘política de educação na saúde’, a ‘educação 
permanente em saúde’ envolve a contribuição do ensino 
à construção do Sistema Único de Saúde(SUS). O SUS e 
a saúde coletiva têm características profundamente bra-
sileiras, são invenções do Brasil, assim como a integra-
lidade na condição de diretriz do cuidado à saúde e a 
participação popular com papel de controle social sobre 
o sistema de saúde são marcadamente brasileiros. Por 
decorrência dessas particularidades, as políticas de saú-
de e as diretrizes curriculares nacionais para a formação 
dos profissionais da área buscam inovar na proposição 
de articulações entre o ensino, o trabalho e a cidadania. 

A ‘educação permanente em saúde’ não expressa, 
portanto, uma opção didático-pedagógica, expressa 
uma opção político-pedagógica. A partir desse desafio 
político-pedagógico, a ‘educação permanente em saúde’ 
foi amplamente debatida pela sociedade brasileira orga-
nizada em torno da temática da saúde, tendo sido apro-
vada na XII Conferência Nacional de Saúde e no Conse-
lho Nacional de Saúde (CNS) como política específica no 
interesse do sistema de saúde nacional, o que se pode 
constatar por meio da Resolução CNS n. 353/2003 e da 
Portaria MS/GM n. 198/2004. A ‘educação permanente 
em saúde’ tornou-se, dessa forma, a estratégia do SUS 
para a formação e o desenvolvimento de trabalhadores 
para a saúde. 

Essa política afirma: 1) a articulação entre ensino, tra-
balho e cidadania; 2) a vinculação entre formação, ges-
tão setorial, atenção á saúde e participação social; 3) a 
construção da rede do SUS como espaço de educação 
profissional; 4) o reconhecimento de bases locorregio-

nais como unidades político-territoriais onde estruturas 
de ensino e de serviços devem se encontrar em ‘coopera-
ção’ para a formulação de estratégias para o ensino, as-
sim como para o crescimento da gestão setorial, a quali-
ficação da organização da atenção em linhas de cuidado, 
o fortalecimento do controle social e o investimento na 
intersetorialidade. O eixo para formular, implementar e 
avaliar a ‘educação permanente em saúde’ deve ser o da 
integralidade e o da implicação com os usuários. 

Para a educação permanente em saúde, não existe a 
educação de um ser que sabe para um ser que não sabe, 
o que existe, como em qualquer educação crítica e trans-
formadora, é a troca e o intercâmbio, as deve ocorrer 
também o ‘estranhamento’ de saberes e a ‘desacomo-
dação’ com os saberes e as práticas que estejam vigen-
tes em cada lugar. Isto não quer dizer que aquilo que 
já sabemos ou já fazemos está errado, quer dizer que, 
para haver ensino aprendizagem, temos de entrar em um 
estado ativo de ‘perguntação’, constituindo uma espécie 
de tensão entre o que já se sabe e o que há por saber. 

Uma condição indispensável para um aluno, traba-
lhador de saúde, gestor ou usuário do sistema de saúde 
mudar ou incorporar novos elementos à sua prática e aos 
seus conceitos é o desconforto com a realidade naquilo 
que ela deixa a desejar de integralidade e de implicação 
com os usuários. A necessidade de mudança, transfor-
mação ou crescimento vem da percepção de que a ma-
neira vigente de fazer ou de pensar alguma coisa está 
insatisfatória ou insuficiente em dar conta dos desafios 
do trabalho em saúde. Esse desconforto funciona como 
um ‘estranhamento’ da realidade, sentindo que algo está 
em desacordo com as necessidades vividas ou percebi-
das pessoalmente, coletivamente ou institucionalmente. 

Uma instituição se faz de pessoas, pessoas se fazem 
em coletivos e ambos fazem a instituição. Todos e cada 
um dos profissionais de saúde trabalhando no SUS, na 
atenção e na gestão do sistema, têm ideias, conceitos e 
concepções acerca da saúde e da sua produção; do sis-
tema de saúde, de sua operação e do papel que cada 
profissional e cada unidade deve cumprir na organi-
zação das práticas de saúde. É a partir dessas con-
cepções que cada profissional se integra às equipes 
ou agrupamentos de profissionais em cada ponto do 
sistema. É a partir dessas concepções, mediadas pela 
organização dos serviços e do sistema, que cada pro-
fissional opera.

Para produzir mudanças de práticas de gestão e de 
atenção, é fundamental dialogar com as práticas e con-
cepções vigentes, problematizá-las – não em abstrato, 
mas no concreto do trabalho de cada equipe – e cons-
truir novos pactos de convivência e práticas, que apro-
ximem o SUS da atenção integral à saúde. Não bastam 
novas informações, mesmo que preciosamente bem 
comunicadas, senão para a mudança, transformação ou 
crescimento. 

Porque queremos tanto que novas informações che-
guem aos serviços, aos trabalhadores, aos usuários e aos 
gestores? Para esclarecê-los? Para torná-los mais cultos? 
Para torná-los mais letrados em ciência e tecnologias? 
Se for assim, podemos apenas transmitir conhecimento, 
mandar ler manuais e exercitar jogos de perguntas e res-
postas. A ‘educação permanente em saúde’, entretanto, 
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